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1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.485 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015. 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 5º DA LEI 971 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011. 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU a seguinte Lei: 

Art. 1º - O artigo 5º da Lei 971 de 21 de Dezembro de 2011 passa a vigorar com a seguinte redação: 

ñArt. 5Ü - Os profissionais de que trata esta Lei terão direito ao pagamento de férias, gratificação natalina e do reajuste anual nos mesmos índices 

dos servidores p¼blicos municipaisò. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 09 de Dezembro de 2015. 

 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente 

 
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.487 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015. 

TRANSFERE OS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO ESTABILIZADOS DE INSTRUTOR DE ESPORTE DO QUADRO GERAL DA 

PREFEITURA COM LOTAÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E TURISMO PARA O QUADRO PRÓPRIO DO 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL DA LEI Nº 846/2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU a seguinte Lei: 

Art. 1º - Transfere os cargos de provimento efetivo estabilizados de Instrutor de Esporte do quadro geral da Prefeitura da Secretaria Municipal de 

Esporte, Lazer e Turismo para o Quadro Próprio do Magistério Municipal da Lei nº 846/2009 na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 2º - Com a transferência os cargos descritos no art. 1º desta lei serão posicionados no nível V do anexo I da Lei nº 846/2009, com a mesma 

carga horária e vencimentos correspondentes. 

Art. 3º - As atribuições destes cargos passam a serem as mesmas do Professor de Educação Básica (PII) ï Educação Física com Licenciatura em 

Educação Física com lotação nas escolas do Município. 

Art. 4º - Os servidores efetivos estabilizados que enquadram-se nesta Lei, terão até 30 (trinta) dias após a data de publicação desta Lei para fazerem 

a opção seja de transferência ou de permanecerem lotados na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo. 
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Art. 5º - O número de vagas, vencimentos e carga horária do cargo de provimento efetivo de Instrutor de Esportes do quadro geral da Prefeitura 

criado pela Lei nº 321/2001 e alterações posteriores passa a ser da seguinte forma: 

Nome do Cargo Número de Vagas Carga Horária Vencimentos 

Instrutor de  Esportes 05 (cinco) 30 (trinta) horas R$ 1.499,78 

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

Monte Carmelo, 09 de Dezembro de 2015. 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente 

 
PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3.492 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2015. 

ñAUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A FUNDAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO ï FUNDAÇÃO 

SAÚDE DE MONTE CARMELO ï E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.ò 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  

Art. 1º. O Poder Executivo fica autorizado a criar a Fundação Saúde do Município de Monte Carmelo, doravante denominada FUNDAÇÃO DE 

SAÚDE MONTE CARMELO, na forma do art. 37, XIX, da Constituição Federal de 1988, integrante do Sistema Único de Saúde e com 

personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, com prazo de duração indeterminado. 

§ 1º.  A FUNDAÇÃO DE SAÚDE  MONTE CARMELO terá sede e foro em Monte Carmelo, Minas Gerais e adquirirá personalidade jurídica com 

a inscrição dos seus atos constitutivos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

§ 2º.  A FUNDAÇÃO  DE SAÚDE MONTE CARMELO terá patrimônio e receita própria, gozará de autonomia gerencial, financeira, e executará 

as diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Art. 2º.  A FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO integrará a administração pública indireta do Município de Monte Carmelo e vincular-

se-á à Secretaria Municipal de Saúde, compondo a rede do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único - O patrimônio da FUNDAÇÃO  DE SAÚDE MONTE CARMELO é composto de recursos e bens oriundos do Município de 

Monte Carmelo, bem como pela incorporação de qualquer espécie de bens, direitos e repasses, públicos ou privados, suscetíveis de avaliação em 

dinheiro. 

CAPÍTULO II  

DAS FINALIDADES E DOS PRINCÍPIOS  
Art. 3º. A FUNDAÇÃO  DE SAÚDE MONTE CARMELO terá por finalidade a administração e gerenciamento da prestação de serviços públicos 

de saúde do Hospital Alberto Nogueira, em consonância com as diretrizes traçadas pela Secretaria Municipal de Saúde, Plano Municipal de Saúde, 

bem como diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde, podendo desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvimento 

científico e tecnológico em saúde e a formação de pessoas na área da saúde. 

§ 1º. As atividades de prestação de serviços de assistência à saúde de que trata o caput deste artigo estarão inseridas integral e exclusivamente no 

âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 2º. No desenvolvimento de suas atividades, a FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO observará as diretrizes constitucionais do Sistema 

Único de Saúde, bem como os princípios reitores da Administração Pública. 

§ 3º. É assegurado à FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO pleitear dos planos privados de assistência à saúde, o ressarcimento das 

despesas com o atendimento de consumidores e respectivos dependentes, na forma estabelecida pelo art. 32 da Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho 

de 1998 e suas alterações, observados os valores de referência estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

Art. 4º. Compete à Fundação de Saúde Monte Carmelo: 

I - administrar e gerir  o Hospital Alberto Nogueira no âmbito do SUS; 

II - desenvolver e prestar serviços de ensino, pesquisa e extensão e à formação de pessoas no campo da saúde, mediante as condições que forem 

fixadas em seu estatuto social. 

III - apoiar a execução de planos estratégicos de ação desenvolvidos no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

IV - gerar conhecimento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas no âmbito de atuação do Sistema Único de Saúde; 

V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão da rede municipal de saúde, com implementação de sistema de gestão único com geração de 

indicadores quantitativos e qualitativos para o estabelecimento de metas, com especial atenção à humanização na prestação de serviços do SUS; 

VI - atuar de forma integrada com a rede regional de saúde, podendo firmar convênios, contratos, pactos e atuar de forma consorciada, desde que 

compatíveis com o contrato organizativo de ação pública de saúde, previsto no inciso II, do artigo 2º, do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho 

de 2011; 

VII - exercer outras atividades inerentes às suas finalidades, nos termos do seu estatuto social. 

Art. 5º. É dispensada a licitação para a contratação da FUNDAÇÃO  DE SAÚDE MONTE CARMELO pela administração pública municipal, para 

realizar atividades relacionadas à sua própria finalidade legal, nos termos do art. 24, VIII da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações. 

Art. 6º. Fica autorizado o Município de Monte Carmelo a ceder servidores municipais para a Fundação de Saúde Monte Carmelo, com ônus para o 

Município, mediante celebração de termo de cessão, que deverá ser renovado anualmente. 

§ 1º Fica autorizada a criação de funções de confiança para os servidores efetivos que forem cedidos pelo Município de Monte Carmelo para 

desempenho de atribuições na Fundação de Saúde Monte Carmelo. 
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§ 2º A cessão de servidores efetivos atenderá aos critérios e necessidades estipulados no plano de trabalho da Fundação de Saúde Monte Carmelo, 

com apreciação e deliberação do Conselho Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO III  

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS 

Art. 7º .Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a desafetar do domínio público imóvel de sua propriedade, situado no Residencial Jardim 

Zenith II, e doá-lo à Fundação de Saúde do Município de Monte Carmelo - Fundação de Saúde Monte Carmelo, com dispensa de licitação, nos 

termos do art. 17, I, "b", da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

§ 1º O imóvel objeto da doação de que trata o caput deste artigo ,é um lote de nº 01-C da Quadra 20, Área Institucional, com a  área total de 5.617,44 

m² o qual fica dentro das seguintes divisas e confrontações: A frente confronta-se com a Rua D, numa extensão de 54,25 m, e o ângulo interno entre 

a frente e a lateral direita é de 73º; a lateral direita confronta-se com a Rua Doze, numa extensão de 116,56 m, e o ângulo interno entre a lateral 

direita e o fundo é de 90º; o fundo confronta-se com o Lote 01-A numa extensão de 51,78 m e o ângulo interno entre o fundo e a lateral esquerda é 

de 90Ü00ô; a lateral esquerda confronta-se com o Lote 01 numa extensão de 100,38 m, e o ângulo interno entre a lateral esquerda e a frente é de 107º,  

nas referidas vias públicas de propriedade do Município de Monte Carmelo, devidamente matriculado no Cartório de Registro de Imóveis sob o nº 

32940, do livro 02  e inscrição municipal nº 21580. 

Art. 8º. A finalidade da doação é a integralização do patrimônio da Fundação de Saúde do Município de Monte Carmelo - Fundação de Saúde Monte 

Carmelo. 

§ 2º Deverá constar na escritura de doação, cláusula de reversão do imóvel ao Município de Monte Carmelo, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, caso haja desvio da finalidade constante no caput deste artigo, sem qualquer ônus para a Administração Municipal, inclusive 

quanto à indenização das benfeitorias existentes. 

Art. 9º. Correrão à conta do Município de Monte Carmelo as despesas com os custos dos emolumentos cartoriais, referentes a doação autorizada no 

art. 7º desta Lei Complementar. 

Art. 10. Constitui patrimônio e recursos da Fundação de Saúde Monte Carmelo: 

I - R$ 100.000,00 (cem mil reais), por remanejamento orçamentário imediato, nos termos da Lei Orçamentária; 

II - as receitas decorrentes de repasses e previsões orçamentárias, bem como: 

a) verbas provenientes do Fundo Municipal de Saúde e demais repasses de programas específicos do Sistema Único de Saúde - SUS; 

b) alienação de bens e direitos; 

c) direitos patrimoniais, tais como aluguéis, foros, dividendos e bonificações; e 

d) acordos e convênios que realizar com entidades nacionais e internacionais; 

III - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, 

observados os critérios de transparência e publicidade das mesmas, e 

IV - recursos provenientes de outras fontes; 

V - o imóvel descrito no art. 7º desta Lei Complementar. 

§ 1º No caso de extinção, os bens da FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO passarão a integrar o patrimônio do Município de Monte 

Carmelo/MG. 

§ 2º O patrimônio, bens e recursos da FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO são impenhoráveis. 

CAPÍTULO IV  

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA  

Art. 11 A FUNDAÇÃO DE SAÚDE  MONTE CARMELO será administrada pelo Conselho Curador . 

Parágrafo Único - Integra, ainda, a estrutura da FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE CARMELO, o Conselho Consultivo e a Diretoria Executiva. 

Art. 12 O Conselho Curador, de natureza deliberativa, órgão superior de direção  e controle da Fundação de Saúde Monte Carmelo, será constituído 

de 07 (sete) membros titulares sem remuneração, com seus respectivos suplentes indicados no mesmo ato, com mandato de 02 (dois) anos, permitida 

recondução dos seus membros, sendo: 

I - 01 (um) membro, o Secretário Municipal de Saúde; 

II - 02 (dois) membros indicados pelo Secretário Municipal de Saúde; 

III - 01 (um) membro indicado pelo Secretário Municipal de Governo; 

IV - 01 (um) membro indicado pelo Procurador Geral do Município; 

V - 01 (um) membro eleito pelos servidores da Fundação de Saúde Monte Carmelo; 

VI -01 (um) membro eleito pelos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Monte Carmelo-MG e ratificado pelo Conselho Municipal 

de Saúde. 

§ 1º O Conselho Curador será presidido pelo Secretário Municipal de Saúde e, na ausência deste, seu suplente ou por quem ele indicar. 

§ 2º Em casos de falecimento, renúncia, destituição, incompatibilidade e impedimento de um membro titular, o Conselho Curador empossará o 

suplente e solicitará a substituição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 3º Poderão participar das reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto, os municípios que integram a região de saúde ( Micro-região) 

Patrocínio/Monte Carmelo desde  que seja encaminhado ofício ao Conselho, pelo Prefeito do Município da Região, com indicação do representante. 

Art. 13 É da competência privativa do Conselho Curador: 

I - instituir e reformar o Estatuto; 

II - opinar sobre a extinção da Fundação de Saúde Monte Carmelo, que só poderá se efetivar mediante lei complementar; 

III - aprovar e reformar o regimento interno que disporá sobre os assuntos de interesse da FUNDAÇÃO  DE SAÚDE MONTE CARMELO e, 

especialmente, do sistema de gestão do trabalho; 

IV - encaminhar ao Prefeito proposta de plano de empregos públicos, salários e carreiras dos servidores da FUNDAÇÃO DE SAÚDE MONTE 


